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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EMPRESA DE ELETRICIDADE VALE PARANAPANEMA S.A
ADVOGADOS : GERSON STOCCO DE SIQUEIRA - RJ075970

LEANDRO DAUMAS PASSOS - RJ093571
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NULIDADADA DA CDA DECLARADA. 
EXTINÇÃO DO FEITO EXECUTIVO. HONORÁRIOS. PROVEITO 
ECONÔMICO. VALOR DA EXECUÇÃO. PRECEDENTES. 
OBSERVÂNCIA DOS PARÂMETROS DO TEMA N. 1.076/STJ.
1. De início, cumpre destacar que a hipótese descrita pela fazenda pública – 
inexistência de proveito econômico quando a exceção de pré-executividade 
exclui a pessoa do polo passivo da execução fiscal –, não retrata o cenário dos 
autos, totalmente diversa, pois a exceção foi movida para reconhecer que "a 
Certidão de Dívida Ativa que acompanha a exordial padece de nulidade, uma 
vez que o crédito tributário se encontra com a exigibilidade suspensa" (fl. 
183), entendimento acolhido na origem.
2. Nesses casos, não há dúvida quanto ao efetivo proveito econômico obtido, 
posto que a execução foi considerada nula, equivalendo ao valor da ação 
fiscal para fins de estabelecer a base de cálculo da verba honorária.
3. "Extinta a execução fiscal, após o oferecimento de exceção de pré-
executividade, são cabíveis honorários advocatícios a serem fixados conforme 
as balizas previstas no art. 85, § 3º, do CPC/2015" (AgInt no AREsp n. 
1.947.999/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
10/8/2022).
4. A Corte Especial do STJ, no julgamento do Tema n. 1.076/STJ, firmou as 
seguintes teses relativas a honorários em desfavor da fazenda publica: i) A 
fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem 
elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos 
nos §§ 2º e 3º do artigo 85 do CPC, os quais serão subsequentemente 
calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico 
obtido; ou (c) do valor atualizado da causa; ii) apenas se admite arbitramento 
de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o 
valor da causa for muito baixo.
Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento eletrônico VDA36355150 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 25/04/2023 17:57:24
Código de Controle do Documento: b380d011-f2fd-4b70-95ef-923f640ecbda



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1876194 - MG (2021/0111384-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NULIDADADA DA CDA DECLARADA. 
EXTINÇÃO DO FEITO EXECUTIVO. HONORÁRIOS. PROVEITO 
ECONÔMICO. VALOR DA EXECUÇÃO. PRECEDENTES. 
OBSERVÂNCIA DOS PARÂMETROS DO TEMA N. 1.076/STJ.
1. De início, cumpre destacar que a hipótese descrita pela fazenda pública – 
inexistência de proveito econômico quando a exceção de pré-executividade 
exclui a pessoa do polo passivo da execução fiscal –, não retrata o cenário dos 
autos, totalmente diversa, pois a exceção foi movida para reconhecer que "a 
Certidão de Dívida Ativa que acompanha a exordial padece de nulidade, uma 
vez que o crédito tributário se encontra com a exigibilidade suspensa" (fl. 
183), entendimento acolhido na origem.
2. Nesses casos, não há dúvida quanto ao efetivo proveito econômico obtido, 
posto que a execução foi considerada nula, equivalendo ao valor da ação 
fiscal para fins de estabelecer a base de cálculo da verba honorária.
3. "Extinta a execução fiscal, após o oferecimento de exceção de pré-
executividade, são cabíveis honorários advocatícios a serem fixados conforme 
as balizas previstas no art. 85, § 3º, do CPC/2015" (AgInt no AREsp n. 
1.947.999/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
10/8/2022).
4. A Corte Especial do STJ, no julgamento do Tema n. 1.076/STJ, firmou as 
seguintes teses relativas a honorários em desfavor da fazenda publica: i) A 
fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem 
elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos 
nos §§ 2º e 3º do artigo 85 do CPC, os quais serão subsequentemente 
calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico 
obtido; ou (c) do valor atualizado da causa; ii) apenas se admite arbitramento 
de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o 
valor da causa for muito baixo.
Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 

decisão monocrática de relatoria do Ministro Og Fernandes que conheceu do agravo para 

dar provimento ao recurso especial da parte agravada, adequando a questão da verba 

honorária ao Tema n. 1.076/STJ (fls. 447-448).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO assim 

ementado (fl. 255):
 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NA VIA 
ADMINISTRATIVA. EXTINÇÃO DO PROCESSO, 
COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR MANTIDO. APELAÇÃO 
NÃO PROVIDA.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial firmada nesta 
Corte, os honorários de sucumbência regem-se pelo 
principio da causalidade, de modo que, aquele que deu 
causa ao ajuizamento da ação, se vencido, deverá arcar com 
o seu pagamento.
2. Quanto à fixação do seu valor, nas causas em que não se 
puder estimar ou que for ínfimo o proveito econômico ou, 
ainda, quando for muito baixo ou exorbitante o valor da 
causa, deverá o julgador fixar tal verba com base na 
apreciação equitativa do caso, nos termos do art. 85, § 8°, 
do CPC e de orientação assente nesta Corte.
3. Considerados o grau de zelo do profissional, o lugar da 
prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
seu serviço, além do valor da execução na monta de mais 
de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), afigura -se 
razoável e equitativo o valor fixado na sentença de R$ 
10.000,00 (dez mil reais), em observância às diretrizes 
estabelecidas no art. 85, § 8°, do CPC.
4. Apelação não provida.
 

Sem embargos de declaração.

Nas razões do recurso interno, a agravante aduz que é "difícil mensurar qual 

a real vantagem pecuniária obtida pelo excipiente excluído do polo passivo da execução 

fiscal" (fl. 451), o que afastaria a possibilidade de fixação da verba com base no valor da 

condenação ou do proveito econômico, tornando a fixação por equidade o parâmetro 

adequado.

Documento eletrônico VDA36015001 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 03/04/2023 14:04:59
Código de Controle do Documento: 7de86dd4-bc94-4caf-b096-27f76af9fb06



Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 464-469).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

De início, cumpre destacar que a hipótese descrita pela fazenda pública – 

inexistência de proveito econômico quando a exceção de pré-executividade exclui a 

pessoa do polo passivo da execução fiscal –, não retrata o cenário dos autos, totalmente 

diversa, pois a exceção foi movida para reconhecer que "a Certidão de Dívida Ativa que 

acompanha a exordial padece de nulidade, uma vez que o crédito tributário se encontra 

com a exigibilidade suspensa" (fl. 183), entendimento acolhido na origem, pois (fl. 184):
 

De fato, o requerimento de parcelamento foi realizado antes 
da inscrição do débito em dívida ativa, e, em decorrência da 
anterior vedação ao seu parcelamento, que se deu de forma 
equivocada, a liquidação não foi computada 
adequadamente pelos sistemas informatizados da 
exequente.
Tanto é que a União reconhece o pedido em questão, 
concernente à nulidade da CDA e consequente exclusão do 
crédito tributário, comprovando, inclusive, que já foram 
realizadas as medidas administrativas neste sentido, 
conforme faz prova os documentos de fls. 173/174.
Portanto, não subsistindo a crédito tributário em 
decorrência da nulidade da CDA, impõe-se o acolhimento 
da pretensão da excipiente, com a consequente extinção da 
presente execução.
Pelo exposto, ACOLHO a presente exceção de pré-
executividade e extingo o presente feito com resolução de 
mérito, com fulcro no art. 487, I do CPC c/c art. 156, I do 
Código Tributário Nacional.
 

Nesses casos, não há dúvida quanto ao efetivo proveito econômico obtido, 

posto que a execução foi considerada nula, equivalendo ao valor da ação fiscal para fins 

de estabelecer a base de cálculo da verba honorária.

Neste sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL EXTINTA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
BASE DE CÁLCULO.
1. Extinta a execução fiscal, após o oferecimento de 
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exceção de pré-executividade, são cabíveis honorários 
advocatícios a serem fixados conforme as balizas previstas 
no art. 85, § 3º, do CPC/2015.
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
AREsp n. 1.947.999/MG, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 10/8/2022.)
 

E conforme consignado na decisão agravada, a Corte Especial do STJ 

concluiu o julgamento dos Recursos Especiais n. 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 

1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema n. 1.076), oportunidade em que foram firmadas as 

seguintes teses:

i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 

quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da 

demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos 

percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC – a depender 

da presença da Fazenda Pública na lide –, os quais serão 

subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) 

do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa;

ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 

havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 

vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito 

baixo.

A título de reforço:
 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
EXTINÇÃO PARCIAL DA EXECUÇÃO. PROVEITO 
ECONÔMICO AFERÍVEL. TEMA N. 1.076. STJ. 
GRADAÇÃO DO ART. 85, § 3º, DO CPC/2015. 
REDUÇÃO PELA METADE EM RAZÃO DO 
RECONHECIMENTO DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
ART. 90, § 4º, CPC.
I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal, com 
pedido de efeito suspensivo, objetivando a extinção da 
execução fiscal ou a redução do valor cobrado. Na 
sentença, homologou-se o reconhecimento da nulidade 
formal do processo administrativo nº 10909-004.076/2010-
14, correspondente a parte do valor executado, à vista da 
ausência de prévia constituição definitiva do crédito 
tributário, porquanto pendente de julgamento recurso 
voluntário interposto pela executada na via administrativa.
II - O Superior Tribunal de Justiça, recentemente, no 
julgamento do Tema 1.076, a depender da presença da 
Fazenda Pública, reservou a utilização do art. 85, § 8º, do 
CPC/2015, fixação por equidade, para quando, havendo ou 
não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da 
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causa for muito baixo. Também foi estabelecida uma 
sequência objetiva na fixação da verba, devendo a fixação 
ser calculada subsequentemente sobre o valor (a) da 
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) 
do valor atualizado da causa.
III - Na hipótese dos autos, em que pese não ter havido 
condenação, é possível aferir o proveito econômico obtido, 
consistente na diferença entre o valor inicialmente 
executado e aquele efetivamente devido, após o 
reconhecimento de nulidade de parte das certidões de 
dívida ativa que ensejaram a execução originária.
IV - Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é assente no sentido de que no cálculo de honorários 
advocatícios arbitrados sobre o proveito econômico obtido, 
a ser calculado pela diferença do valor pleiteado e o 
efetivamente devido, devem ser considerados os valores na 
data do ajuizamento da ação (AR n. 6.870/DF, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, 
julgado em 23/3/2022, DJe de 4/4/2022.).
V - Considerando que houve reconhecimento da 
procedência do pedido e incontinenti cumprimento da 
prestação reconhecida pela embargada - que "informou que 
todas as CDAs relativas ao processo 10909-004.076/2010-
14 serão extintas e devolvidas a RFB para o 
prosseguimento do julgamento administrativo" (fl. 2.256) -, 
após o cálculo do valor, os honorários devem ser reduzidos 
pela metade, nos termos do art. 90, § 4º, do CPC/2015.
VI - Recurso especial provido para fixar os honorários de 
acordo com o proveito econômico obtido, pelo patamar 
mínimo da gradação prevista no § 3º do art. 85 do 
CPC/2015, com posterior redução pela metade em razão do 
reconhecimento da procedência do pedido, nos termos do 
art. 90, § 4º. (AREsp n. 2.054.706/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 2/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS A 
EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. OPERAÇÃO 
INTERESTADUAL. ENERGIA ELÉTRICA 
DESTINADA A PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO. 
INSUMO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR DA CAUSA ELEVADO. 
FIXAÇÃO POR EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Corte de origem, por sua leitura e análise, manteve a 
referida isenção do tributo ao argumento de que, de acordo 
com o laudo pericial constante dos autos, quase a totalidade 
da energia elétrica comprada pela parte recorrida foi 
consumida como insumo na atividade de siderurgia. Nessa 
senda, qualquer tentativa de desconstituir tais premissas de 
fato, firmadas na origem, demandaria a análise das provas 
dos autos, providência obstada pela Súmula 7/STJ.
2. Na recente assentada de 16/3/2022, a Corte Especial 
deste Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos 
representativos de controvérsia, concluiu o julgamento dos 
Recursos Especiais n. 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 
1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076), firmando tese 
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no sentido de não ser permitida a fixação de honorários 
advocatícios por apreciação equitativa quando os valores da 
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda 
forem elevados, sendo obrigatória nesses casos a 
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do 
artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda 
Pública na lide.
3. No caso dos autos, observa-se que a verba honorária 
arbitrada na instância de piso, e mantida no Tribunal local, 
observou fielmente as balizas do § 3º do artigo 85 do 
CPC/2015, como preconizado no precedente repetitivo 
mencionado em epígrafe, e foi fixada no percentual mínimo 
em cada uma das faixas previstas para a evolução dos 
valores envolvidos no litígio, razão pela qual não prospera 
a pretensão de redução dos honorários advocatícios.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.871.692/RJ, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 1/7/2022.)
 

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada, cabendo o retorno dos 

autos à origem para a fixação da verba como observância do disposto no art. 85, §§ 2º e 

3º, do CPC e, atentando-se, na hipótese dos autos, com a concessão do benefício previsto 

no art. 90, § 4º, do CPC, que favorece a fazenda pública em razão de ter reconhecido a 

procedência do pedido formulado na exceção de pré-executividade.

Dessarte, nada havendo a retificar na decisão agravada, deve ela ser 

mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso.  É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.876.194 / MG
Número Registro: 2021/0111384-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00014486420164013821 14486420164013821

Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESA DE ELETRICIDADE VALE PARANAPANEMA S.A
ADVOGADOS : GERSON STOCCO DE SIQUEIRA - RJ075970

LEANDRO DAUMAS PASSOS - RJ093571
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EMPRESA DE ELETRICIDADE VALE PARANAPANEMA S.A
ADVOGADOS : GERSON STOCCO DE SIQUEIRA - RJ075970

LEANDRO DAUMAS PASSOS - RJ093571

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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